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AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS

GERÊNCIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

Edital de Pregão Eletrônico nº 02 – 2009


AVISO DE LICITAÇÃO

A ANTAQ - Agência Nacional de Transportes Aquaviários, por intermédio de seu Pregoeiro Oficial, designado pela Portaria nº 30, de 19 de fevereiro de 2008, doravante referida simplesmente como ANTAQ, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicados realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço por lote, conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

AMPARO LEGAL

1. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002

2. Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005

3. Lei nº 8.666, de 23 de junho de 1993

4. Instrução Normativa SLTI nº 04/2008

5. Instrução Normativa SLTI nº 02/2008

6. Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997

7. Demais legislações pertinentes

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

- DAS 08:00 HS DO DIA 27/01/2009 ATÉ AS 09:00 HS DO DIA 09/03/2009

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇO

- A PARTIR DAS 09:00 HS DO DIA 09/03/2009

DATA E HORÁRIO DE INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS

- A PARTIR DAS 09:00 HS DO DIA 09/03/2009

HORÁRIO DE REFERÊNCIA

- HORÁRIO OFICIAL DE BRASÍLIA

SITIO PARA RETIRADA DO EDITAL

· www.comprasnet.gov.br
· www.antaq.gov.br
SITIO PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO

· www.comprasnet.gov.br
E-MAIL PARA ESCLARECIMENTOS

· compras@antaq.gov.br

Não havendo expediente na data marcada a sessão fica automaticamente adiada para o primeiro dia útil subseqüente, salvo disposição em contrário.
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EDITAL DE LICITAÇÃO

 1. DA APROVAÇÃO DA MINUTA

 1.1. A minuta deste Edital  foi aprovada pela Procuradoria Geral - ANTAQ, conforme parecer PRG-ANTAQ/nº 37/2009-RCAB, nos termos do parágrafo único do artigo 38 da Lei 8.666/1993.

 2. OBJETO

 2.1. Contratação de serviços técnicos especializados para todo o ciclo de projeto, construção e manutenção de sistemas e aplicativos envolvendo ambiente WEB em linguagem C#, .net, ASP e Visual Basic, com abordagem orientada a objetos, utilizando o processo baseado no UP (Unified Process), a Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas – MDS, o framework padrão de desenvolvimento e banco de dados relacional  ou multidimensional, adotados pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ, os quais deverão ser executados em regime de “Fábrica de Software”, conforme especificações constantes do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

 3. DA ADOÇÃO DA MODALIDADE PREGÃO

 3.1. A atividade de desenvolvimento de sistemas, em regime de fábrica de software, surgiu no Japão em 1969, tendo se popularizado na década de 90. No Brasil, este modelo já é utilizado com freqüência, existindo dezenas de fábricas espalhadas pelo país.

 3.2. Da mesma forma, a métrica “ponto de função” já é amplamente utilizada para medição do tamanho funcional do software, baseada em uma avaliação padronizada dos requisitos lógicos dos usuários. Esta metodologia é considerada, atualmente, como a forma mais objetiva de mensuração do tamanho do software, possuindo até mesmo um manual de práticas de contagem de pontos de função, publicado pelo Grupo Internacional de Usuários de Pontos de Função (IFPUG).

 3.3. A Lei nº 10.520/2002, em seu art. 1º, admite a possibilidade da adoção da modalidade Pregão para a aquisição de bens e serviços comuns.

 3.4. O Decreto nº 3.555/2000, em seu Anexo I, art. 3º, determina que a aquisição de bens e serviços comuns será precedida, prioritariamente, de licitação pública na modalidade pregão, que se destina a garantir, por meio de disputa justa entre os interessados, a compra mais econômica, segura e eficiente.

 3.5. O Decreto nº 5.450/2005, estabelece, em seu art. 2º, § 1º, que “consideram-se bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.”

 3.6. A Instrução Normativa SLTI nº 04/2008 prevê, em seu art. 19, que deverão ser observadas a Lei nº 10.520/2002, o Decreto nº 3.555/2000 e o Decreto nº 5.450/2005, dentre outros, na fase de seleção do fornecedor de serviços de TI.

 3.7. O Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão nº 2.471/2008 – Plenário, determina que “a licitação de bens e serviços de tecnologia da informação considerados comuns, ou seja, aqueles que possuam padrões de desempenho e de qualidade objetivamente definidos no edital, com base em especificações usuais no mercado, deve ser obrigatoriamente realizada pela modalidade Pregão, preferencialmente na forma eletrônica.” 

 3.8. De acordo com a Instrução Normativa SLTI nº 02/2008, a licitação do tipo “técnica e preço” é admitida em serviços de natureza predominantemente intelectual. No entanto, o TCU, no mesmo Acórdão citado no item anterior, entende que “nem a complexidade dos bens ou serviços de tecnologia da informação, nem o fato de eles serem críticos para a consecução das atividades dos entes da Administração descaracterizam a padronização com que tais objetos são usualmente comercializados no mercado. Logo, nem essa complexidade, nem a relevância desses itens justificam o afastamento da obrigatoriedade de se licitar pela modalidade Pregão.”

 3.9. A atividade de desenvolvimento de sistemas, por meio de fábrica de softwares, bem como a métrica “pontos de função” já são considerados comuns no mercado, se tratando, pois, de tarefas que podem ser executadas mecanicamente ou segundo protocolos, métodos e técnicas pré-estabelecidas e conhecidas, tendo até mesmo manual de práticas aceito internacionalmente.

 3.10. Isto posto, permite-se que o objeto deste edital seja definido de modo objetivo, com base em especificações usuais no mercado, características essas que enquadram esta licitação na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica.

 4. DA PARTICIPAÇÃO

 4.1. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO empresas do ramo pertinente, cadastradas e habilitadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), nos termos da Instrução Normativa MARE nº 5/1995 e do Decreto 3.722/2001. 

 4.2. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.

 4.3. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

 a) impedidas de licitar e/ou contratar com a Administração Pública ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;

 b) reunidas em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição;

 c) estrangeiras que não funcionem no País.

 5. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

 5.1. Por força da Lei Complementar nº 123/06, as microempresas – ME e as empresas de pequeno porte – EPP que tenham interesse em participar deste pregão e que desejem obter tratamento diferenciado, deverão observar os procedimentos a seguir dispostos:

 a) no ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema Comprasnet, declarar que atendem os requisitos do artigo 3º da referida Lei;

 b) na fase de habilitação, deverá apresentar além da documentação prevista no item 10 deste edital, documento emitido por órgão oficial (tais como Junta Comercial ou Receita Federal) que comprove sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte;

 c) havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a licitante vencedora da etapa de lances terá 2 (dois) dias úteis, podendo ser prorrogáveis à critério da ANTAQ por igual período, contados do momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a apresentação da documentação.

 5.2. Será assegurado, em caso de empate, preferência de contratação para as micro empresas e empresas de pequeno porte.

 5.3. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas  microempresas e empresas de pequeno porte sejam até 5% (cinco por cento) superiores à melhor proposta classificada.

 5.4. Para efeito do disposto no item acima, caracterizado o empate, proceder-se-á do seguinte modo:

 a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, que tenha se declarado como ME/EPP no sistema do Comprasnet, e que queira exercer o direito de preferência, terá a oportunidade de apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. Este prazo será controlado eletronicamente pelo Sistema de Pregão Eletrônico do Comprasnet;

 b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em favor da detentora desta nova proposta (ME ou EPP);

 c) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as microempresas ou empresas de pequeno porte remanescentes,  na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

 d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas ou empresas  de pequeno porte que se encontrem enquadradas no item 5.1 será realizado sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;

 e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 5.2, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

 5.5. O procedimento acima somente será aplicado quando a oferta vencedora não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

 6. DO CREDENCIAMENTO

 6.1. O credenciamento no SICAF poderá ser realizado pela interessada em qualquer unidade de cadastramento dos órgãos/entidades da Presidência da República, dos Ministérios, das Autarquias e das Fundações que integram o Sistema de Serviços Gerais - SISG, localizadas nas Unidades da Federação, apresentando a documentação discriminada na IN MARE nº 05/1995, até o terceiro dia útil anterior à data prevista para o recebimento da proposta de preço e dos documentos de habilitação.

 6.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no sítio www.comprasnet.gov.br.

 6.3. O credenciamento da licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

 6.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

 6.5. As licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

 6.6. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a ANTAQ, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, mesmo que por terceiros.

 7. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

 7.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances.

 7.2. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

 7.3. A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e subseqüente encaminhamento da proposta eletrônica, a partir da data de publicação deste Edital.

 7.4. Como requisito para a participação no Pregão Eletrônico a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital.

 7.5. Somente terão suas propostas aceitas e poderão participar da etapa de lances os licitantes que apresentarem, em campo próprio do sistema Comprasnet, denominado “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”, descrição objetiva e detalhada do objeto ofertado.

 7.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências contidas neste Edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, bem como aquelas que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes.

 7.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital.

 7.8. Em nenhuma hipótese será recebida proposta fora do prazo estabelecido.

 7.9. A Proposta de Preços deverá:

 a) indicar o número deste PREGÃO ELETRÔNICO, bem como o dia e hora de sua realização;

 b) indicar nome e a razão social da licitante, CNPJ/MF, endereço completo, telefone, fax, endereço eletrônico (e-mail), se houver, e pessoa de contato;

 c) conter especificação clara e completa do objeto ofertado;

 d) conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado, exceto na fase de lances;

 e) ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de sua apresentação e conter declaração de que este prazo poderá ser prorrogado por igual período, desde que não tenham ocorrido, neste tempo, fatos supervenientes, devidamente justificados, comprovados e aceitos pela ANTAQ que impeçam ou inviabilizem a prorrogação;

 f) indicar, de forma inequívoca, em reais, o preço total por lote, conforme objeto deste Edital e seus Anexos, bem como o preço por ponto de função.

 g) considerar que todos os valores, preços e custos da proposta terão como expressão monetária a moeda corrente nacional;

 h) o preço cotado deverá ser expresso em algarismos e por extenso. Em caso de divergência entre estes, considerar-se-á o menor;

 i) incluir todos os custos e despesas diretas e indiretas incidentes sobre o fornecimento do objeto, tais como despesas com transporte, hospedagem, diárias, impostos, tributos, taxas, seguros, lucro, materiais e serviços necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos;

 j) qualquer custo ou despesa direta ou indiretamente mencionados anteriormente, omitidos na proposta, ou incorretamente cotados, constituem componentes do preço ofertado, não podendo ser considerados para fins de pleitos de acréscimos, a qualquer título, devendo o serviço ser prestado à ANTAQ sem que isso importe em variação de preço ou custo adicional.

 7.10. O pregoeiro, ao abrir os itens para análise, abrirá os lotes e procederá à análise das propostas dos itens daquele lote. A desclassificação de um único item do lote implicará na desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender aos requisitos para todos os itens do lote.

 7.11. O envio da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos.

 8. DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

 8.1. A partir das 09:00 horas do dia 09/03/2009 terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e o respectivo valor total e início da etapa de lances.

 9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

 9.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances contemplando valor total por item, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, tendo em vista que, embora a classificação final seja pelo valor global do lote, a disputa será por item. A cada lance ofertado (por item), o sistema atualizará automaticamente o valor global do lote, sagrando-se vencedora a empresa que ofertar o menor valor global por lote. A  licitante será imediatamente informada, pelo sistema, do recebimento da sua proposta e respectivo horário de registro e valor.

 9.2. As licitantes poderão ofertar lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

 9.3. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que a licitante tenha ofertado e que tenha sido anteriormente registrado no sistema.

 9.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiramente.

 9.5. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

 9.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para o envio de lances.

 9.7. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

 9.8. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

 9.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro.

 9.10. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, podendo transcorrer o período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrado o recebimento de lances;

 9.11. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente à licitante que tenha ofertado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação.

 10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

 10.1. O critério de julgamento a ser adotado será o de menor preço por lote.

 10.2. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital.

 10.3. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos.

 10.4. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da ANTAQ ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão quanto à compatibilidade do objeto ofertado de acordo com o exigido no Termo de Referência – Anexo I do Edital.

 10.5. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências indicadas no Termo de Referência, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital, podendo o pregoeiro negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço.

 10.6. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade de preço, o Pregoeiro solicitará da respectiva licitante o encaminhamento dos documentos de habilitação, de acordo com o disposto no item 11.

 11.  DA HABILITAÇÃO

 11.1. Preliminarmente será confirmada por meio de consulta on line a regularidade do cadastramento e a habilitação parcial da licitante classificada em primeiro lugar no SICAF,  sendo inabilitada a licitante que apresente irregularidades.

 11.2. Será realizada a comprovação da qualificação econômico-financeira mediante a verificação dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e de Liquidez Corrente, que deverão ser iguais ou superiores a 1 (um).

 a) Caso a empresa apresente resultado menor que 1 (um), em qualquer dos índices referidos, ou se não constar o cálculo desses índices no SICAF, a licitante deverá comprovar, por meio do Balanço Patrimonial, possuir patrimônio líquido ou capital social registrado e integralizado, atualizado à data da proposta, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

 b) É vedada a substituição do balanço patrimonial e demonstrações por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pelo IGP-DI quando encerradas há mais de 3 (três) meses, a contar da data da apresentação da proposta.

 c) As empresas com menos de um exercício social de existência devem cumprir a exigência em questão mediante a apresentação do Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado.

 11.3. Havendo irregularidade no cadastramento ou habilitação parcial no SICAF é assegurado à licitante o direito de encaminhar a documentação atualizada durante a sessão, via Fax nº (61) 3447-3004, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo de até 3 (três) dias úteis.

 11.4. Os documentos necessários à habilitação nesta Licitação são os seguintes:

 a) declaração da inexistência de fatos supervenientes impeditivos à habilitação do licitante, nos termos do art. 32, § 2º da Lei nº 8.666/93, realizada no próprio sistema Comprasnet;

 b) declaração relativa ao trabalho do menor, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, realizada no próprio sistema Comprasnet;

 c) declaração do fiel cumprimento do Edital, realizada no próprio sistema Comprasnet;

 d) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante possui experiência em desenvolvimento e manutenção de sistemas, em ambiente plataforma Microsoft .net e banco de dados Microsoft SqlServer, utilizando o conceito de fábrica de software e a métrica de análise por pontos de função, em um ambiente com no mínimo 100 usuários cadastrados na rede;

 e) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante possui experiência na execução de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas, utilizando a métrica de análise por pontos de função, com um volume mínimo de 2500 pontos por função;

 f) atestado de visita técnica, a ser realizada até o último dia útil anterior à data do pregão, assinado pelo responsável pela Secretaria de Tecnologia da Informação – STI;

 g) Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou, se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica.

 h) no caso de micro empresa ou empresa de pequeno porte, declaração, sob as penas da lei, de que está apta a usufruir do tratamento diferenciado estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006;

 i) documento, expedido pela Junta Comercial ou Cartório de Registro, comprovando a condição de microempresa e empresa de pequeno porte, caso utilize dos benefícios da L.C. 123/2006, em atenção ao artigo 72 da mesma;

 11.5. Documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados, no prazo de 04 (quatro) horas, contados da solicitação do Pregoeiro,  por meio do fax nºs (61) 3447-3004 ou para o endereço eletrônico glc@antaq.gov.br, com posterior encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas ao Pregoeiro, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis.

 11.6. A Administração poderá utilizar os sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para comprovação da regularidade das licitantes.

 11.7. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos exigidos neste Edital.

 11.8. Em nenhum caso será concedida prorrogação para a apresentação de documentos de habilitação que não forem enviados no prazo estabelecido.

 11.9. Os documentos relacionados neste Edital referir-se-ão sempre ao domicílio da empresa cadastrada no SICAF.

 11.10. O CNPJ indicado nos documentos de habilitação e na proposta de preços deverá ser do mesmo estabelecimento que efetivamente fornecerá o objeto.

 11.11. A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos de habilitação da licitante que tenha apresentado o menor preço na etapa de lances, relativamente ao atendimento das exigências constantes deste Edital.

 11.12. Será inabilitada a licitante que não atender as exigências contidas neste Edital e em seus Anexos.

 11.13. Se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

 11.14. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública desta licitação constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.

 11.15. Ao final da sessão, na hipótese da inexistência de manifestação de recursos, o Pregoeiro  adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora, com posterior encaminhamento do processo para homologação da autoridade superior.

 11.16. Na hipótese da existência de manifestação de recursos, o processo será encaminhado à autoridade superior com as devidas informações para julgamento e em caso de improvimento, adjudicação e homologação do objeto à licitante vencedora.

 11.17. No julgamento da licitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todas as licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

 12.  DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

 12.1. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar este Edital em até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

 12.2. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas quando vencidos os prazos legais estabelecidos.

 12.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

 12.4. Acolhida a petição contra o Edital será designada nova data para a realização do certame.

 12.5. As impugnações deverão ser manifestadas por escrito, dirigidas ao Pregoeiro, protocolado o original, nos dias úteis, no horário de 08:30 às 12:00 horas e 13:00 às 17:00 horas, no seguinte endereço: SEPN Quadra 514 – Conjunto “E” - Asa Norte – Brasília - DF, telefones (61) 3447-3001//2955 ou fax nº (61) 3447-3004.

 12.6. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos sobre a licitação, devendo os pedidos serem enviados exclusivamente por meio eletrônico para o endereço:glc@antaq.gov.br.

 13.  DOS RECURSOS

 13.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 20 (vinte) minutos, em campo próprio do sistema, para que os licitantes manifestem intenção de recurso.

 13.2. O encaminhamento de recursos deverá ocorrer no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos.

 13.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto, pelo Pregoeiro, ao vencedor, conforme o artigo 26 §1º do Decreto nº 5.450.

 13.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 13.5. Julgados os recursos, a autoridade superior procederá a adjudicação do objeto à licitante vencedora e homologará a licitação.

 13.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos após o encerramento da sessão, nem serão recebidas as petições de contra-razões apresentadas intempestivamente ou em desacordo com o disposto nos subitens 13.1 e 13.2 deste Edital.

 14.  DO VALOR MÁXIMO ACEITO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 14.1. O valor máximo aceito para o lote é de R$ 3.190.469,79 (três milhôes, cento e noventa mil, quatrocentos e sessentae nove reais e setenta e nove centavos). 

 14.2. A despesa decorrente do fornecimento do objeto correrá à conta de dotação orçamentária alocada no orçamento da ANTAQ.

 15.  DO PAGAMENTO

 15.1. O pagamento será efetuado de acordo com o estabelecido no item 5.8 do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

 15.2. Para efetuar-se o pagamento será procedida consulta ao SICAF para verificar a situação da licitante vencedora relativamente às condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital. 

 15.3. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA junto ao SICAF, será a mesma advertida, por escrito, no sentido de regularizar sua situação junto ao Sistema ou apresente sua defesa.

 15.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e da proposta, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outros CNPJ´s, mesmo aqueles de filiais ou da matriz.

 15.5. O pagamento somente será efetuado se a licitante vencedora mantiver todas as condições de habilitação previstas.

 15.6. Caso haja aplicação de multa, o valor correspondente poderá ser descontado de qualquer fatura ou crédito existente na ANTAQ em favor da CONTRATADA.

 15.7. A ANTAQ não fará nenhum pagamento à CONTRATADA antes de pagas ou relevadas (remissas) as multas que porventura lhe tenham sido aplicadas.

 15.8. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira devido pela CONTRATANTE será calculado mediante aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = encargos moratórios;

N = nº de dias de atraso;

VP = valor da parcela a ser paga;

I = índice de compensação financeira diário = IPCA do mês anterior ÷ 30

 16.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 16.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e art. 28 do Decreto n.º 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada no SICAF e no cadastro de fornecedores da ANTAQ, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das cominações legais e multa a licitante e a adjudicatária que:

 a) não celebrar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;

 b) deixar de entregar documentação exigida neste Edital;

 c) apresentar documentação falsa;

 d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

 e) não mantiver a proposta;

 f) falhar ou fraudar na execução do contrato;

 g) comportar-se de modo inidôneo;

 h) fizer declaração falsa; 

 i) cometer fraude fiscal.

 16.2. A licitante estará sujeita à multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação quando incorrer em uma das hipóteses da condição anterior.

 16.3. Pela inexecução total ou parcial dos serviços previstos no contrato, pela execução desses serviços em desacordo com o estabelecido no contrato, ou pelo descumprimento das obrigações contratuais, a ANTAQ pode, garantida a prévia defesa, e observada a gravidade da ocorrência, aplicar à contratada as seguintes sanções:

 a) advertência;

 b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor remanescente do contrato, em caso de inexecução parcial de serviço ou descumprimento de obrigação contratual;

 c) multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor remanescente do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

 d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a dois anos; e

 e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a ANTAQ pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

 16.4. A inexecução parcial do serviço é caracterizada quando: 

 a) a empresa contratada não atingir o mínimo aceitável em todos os indicadores acordados no Acordo de Nível de Serviço;

 b) a empresa contratada não executar os serviços seguindo os padrões e metodologias indicadas pela ANTAQ neste Termo de Referência; e

 c) a empresa contratada não transferir os direitos autorais e a propriedade intelectual de todos os produtos decorrentes dos serviços objeto deste Termo de Referência.

 16.5. A inexecução total do serviço é caracterizada quando: 

 a) o atraso na execução do serviço for superior a 90 (noventa) dias; ou

 b) a empresa contratada divulgar a terceiros, sem expressa autorização da ANTAQ, as informações que a empresa contratada vier a tomar conhecimento por necessidade de execução dos serviços ora contratados.

 16.6. As sanções de multa poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com a de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a ANTAQ e impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios; descontando-a do pagamento a ser efetuado.

 16.7. A multa aplicada poderá ser recolhida pela CONTRATADA em até 5 (cinco) dias contados da data do recebimento da notificação, descontada dos pagamentos devidos pela Administração, por execução da garantia ou cobrada judicialmente.

 16.8. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 17.  DAS OBRIGAÇÕES DA ANTAQ

 17.1. Conforme item 5.10  do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

 18.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 18.1. Conforme item 5.9  do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

 19.  DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO

 19.1. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar sua revogação, devendo ser anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito devidamente fundamentado, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

 20.  DAS INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS

 20.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos sobre a licitação, devendo os pedidos serem enviados por meio eletrônico para o endereço glc@antaq.gov.br.

 20.2. Qualquer expediente dirigido ao Pregoeiro deverá ser encaminhado para o seguinte endereço:

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS – ANTAQ

Gerência de Licitações e Contratos - Pregoeiro

Referência: PREGÃO ELETRÔNICO nº 02/2009

SEPN – Q. 514 - CONJUNTO ”E” - ASA NORTE  

CEP: 70760-545 - Brasília – DF

 21.  DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

 21.1. Na contagem dos prazos mencionados neste Edital e seus anexos será excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento, prorrogando-os automaticamente, para o primeiro dia útil subseqüente, quando recair em data em que não haja expediente na ANTAQ.

 21.2. Não serão conhecidos os pedidos de reconsideração e os recursos cujas petições tenham sido apresentadas fora do prazo e/ou subscritos por procurador não habilitado legalmente no processo para responder pela empresa.

 21.3. Os ANEXOS integram este Edital, independente de transcrição.

 21.4. A entrega da documentação e propostas implica a aceitação plena e irrestrita das condições e termos que regem o presente processo licitatório.

 21.5. Os atos praticados pelo Pregoeiro, inclusive quanto as Propostas de Preços e os documentos relativos à Habilitação, bem como o resultado do exame dos mesmos, serão registrados em ata circunstanciada, assinada pelo Pregoeiro e equipe de apoio.

 21.6. Nenhuma responsabilidade caberá à ANTAQ sobre o envio de documentação ou propostas, através de correio ou sistemas similares, sobre cobrança de serviços extras e sobre dúvidas posteriores.

 21.7. A critério do Pregoeiro, poderão ser solicitadas de qualquer licitante informações complementares e determinadas diligências destinadas à esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

 21.8. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentos e propostas relativos ao presente Edital.

 21.9. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto licitado. 

 21.10. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, poderão ser processadas e julgadas na Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro.

Brasília, 27 de janeiro de 2009.

FERNANDO ANTONIO BRITO FIALHO

Diretor-Geral

SEPN Quadra  514 – Conjunto “E” - Asa Norte

Telefone (61) 3447-2955 e 3447-3001 – Fax (61) 3447-3004

Endereço Eletrônico www.antaq.gov.br  - E-Mail compras@antaq.gov.br

CEP 70760-545– Brasília/DF
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